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HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO.
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM
PREVENTIVA.  NEGATIVA  DE  AUTORIA.
NECESSIDADE  DE ANÁLISE DO MÉRITO,
INCABÍVEL  EM  SEDE  DE  HABEAS
CORPUS.  NÃO  CONHECIMENTO  DA
ORDEM,  NESTE  PONTO.  ALEGADA
DESNECESSIDADE  DA  CUSTÓDIA
CAUTELAR. PLEITO PELA CONCESSÃO DA
LIBERDADE  PROVISÓRIA.
INCONSISTÊNCIA.  MATERIALIDADE  E
INDÍCIOS  DE  AUTORIA.
FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE  E
CONTUNDENTE DA PRISÃO PREVENTIVA.
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA.  CIRCUNSTÂNCIAS  PESSOAIS
FAVORÁVEIS  NÃO  CONFIGURAM
OBSTÁCULO  PARA  A  CUSTÓDIA
PREVENTIVA.  INCABÍVEL  A  APLICAÇÃO
DAS  MEDIDAS  CAUTELARES  PREVISTAS
NO  ART.  319  DO  CPP,  DIANTE  DA
PERICULOSIDADE  E  DA GRAVIDADE  DA
CONDUTA  ATRIBUÍDA  AO  PACIENTE.
MANUTENÇÃO DO DECRETO PRISIONAL.
DENEGAÇÃO DA ORDEM.

-  A matéria afeta ao  Habeas Corpus deverá ser
adstrita ao exame da legalidade ou não de um ato
que  eventualmente  lese  ou  ameace  lesionar  o
direito de ir e vir do indivíduo, não comportando
exame  de  mérito,  por  pressupor  este  análise
fático-probatória,  vedada  em  uma  estreita  via
como esta.
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-  A decisão  pela  prisão  preventiva  não pode  ser
considerada  desnecessária,  quando  persistem  os
fundamentos  postos,  os  quais  demonstram,  em
dados  concretos,  a  necessidade  da  segregação
cautelar. Presentes os seus requisitos, notadamente,
a garantia da ordem pública, não há que se falar
em revogação do decreto prisional.

- os predicados pessoais favoráveis, por si sós, não
são obstáculos à prisão preventiva.

- Não é cabível nenhuma das medidas cautelares
previstas  no  art.  319  do  CPP,  diante  da
periculosidade e da gravidade da conduta atribuída
ao paciente, além das circunstâncias que envolvem
a suposta prática do delito.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de habeas corpus,
acima identificados, 

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em  não conhecer da ordem  no tocante a
matéria fática, e denegá-la quanto aos demais fundamentos, nos termos do voto do
Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de ordem de  habeas corpus, com pedido de liminar,
impetrada pelo advogado Natanaelson Silva Honorato, em favor de José Carlos de
Santana, qualificado na peça inicial, alegando, para tanto, suposto constrangimento
ilegal proveniente do Juízo da Comarca de Cabaceiras/PB (fls. 02/10).

Narra a exordial que o paciente se encontra preso por engano,
visto que foi imputado a este, de forma equivocada, uma suposta prática do crime
previsto  no  art.  157  do  Código  Penal,  haja  vista  que,  tanto  a  vítima  quanto  o
acusado Matheus teriam afirmado que o paciente não participou do roubo do carro,
tendo este pego apenas uma carona, e que no horário em que ocorreu o delito o
paciente encontrava-se trabalhando.

Aduz ainda que a arma de fogo que estava em sua posse seria
para  defesa  pessoal,  considerando  os  altos  índices  de  violência  diariamente
registrados.

Ressalta o impetrante ser desnecessária a manutenção da prisão
cautelar vez que o acusado contribuiu com a justiça, não tendo o intuito de furtar-se

HABEAS CORPUS Nº 0001437-29.2016.815.0000                                  CMBF - Relator                 



à apuração da verdade e à aplicação da lei penal.

Frisa  ainda  que  não  há  impedimentos  para  a  concessão  do
benefício requerido, porquanto o réu é primário, tem bons antecedentes, endereço
fixo  na  comarca,  é  trabalhador  e  ajuda  no  sustento  da  família,  e  não  é  mais
necessária a sua custódia para a instrução criminal.

Por  fim,  requer  seja  concedido  o  pedido  de  liberdade
provisória/revogação da prisão preventiva, com expedição de Alvará de Soltura em
favor de José Carlos de Santana, para que responda em liberdade. Requer ainda a
aplicação das medidas cautelares previstas no Código de Processo Penal.

Solicitadas as informações de praxe, estas foram devidamente
prestadas (fl. 42), oportunidade em que a d. Magistrada esclareceu o seguinte:

“O  paciente  foi  preso  em  flagrante  em  28  de
outubro de 2016, durante plantão judiciário deste
Juízo  da  Comarca  de  Cabaceiras,  por  suposta
prática  de  delito  tipificado  nos  arts.  157,  §2º,
incisos I e II, do Código Penal Brasileiro (CPB),
juntamente com Matheus de Melo Quirino e José
Ailton Almeida  Diniz.  No dia  29  de outubro  de
2016,  ainda  durante  o  plantão  judiciário,  o
paciente,  por  advogado  constituído,  intentou
pedido  de  liberdade  provisória  que,  após
manifestação  do  representante  do  Ministério
Público, foi indeferido por este juízo, em decisão
que  também homologou a  prisão  em flagrante  e
decretou a prisão preventiva do autuado.
Todo o procedimento, após o término do plantão
judiciário,  foi  encaminhado  para  a  Central  de
Distribuição da Comarca de Campina Grande, para
que fosse distribuído ao Juízo competente para o
prosseguimento do feito.”

Liminar indeferida (fls. 44/45).

Em seguida, foram os autos remetidos à consideração da douta
Procuradoria  de  Justiça  que,  em parecer,  opinou pela  denegação da ordem (fls.
47/52).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, no tocante aos argumentos ora lançados no sentido
de que o paciente se encontra preso por engano, visto que foi imputado a este, de
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forma equivocada, uma suposta prática do crime previsto no art. 157 do Código Penal,
haja  vista  que,  tanto  a  vítima  quanto  o  acusado  Matheus  teriam afirmado  que  o
paciente não participou do roubo do carro, tendo este pego apenas uma carona, e que
no horário em que ocorreu o delito o paciente encontrava-se trabalhando, vê-se que se
trata de matéria que necessita de uma valoração probatória, cuja análise é incabível em
sede de Habeas Corpus.

A matéria afeta ao Habeas Corpus deverá ser adstrita ao exame
da legalidade ou não de um ato que eventualmente lese ou ameace lesionar o direito
de ir  e vir  do indivíduo, não comportando exame de mérito,  por pressupor este
análise fático-probatória, vedada em uma estreita via como esta.

Nesse sentido é a jurisprudência pátria:

"Se de um lado é certo que não se pode deixar de
levar em conta, no julgamento do  habeas corpus,
aspectos  fáticos  configuradores  do  alegado
constrangimento,  de  outro  não  menos  correto  é
que a medida exsurge inadequada à verificação da
procedência,  ou não,  do fato típico imputado ao
paciente". (RT 732/558) 

"O  habeas  corpus constitui  remédio  processual
inadequado para análise da prova, para o reexame
do  material  probatório  produzido,  para  a
reapreciação da matéria de fato e, também, para a
revalorização dos elementos instrutórios coligidos
no  processo  penal  de  conhecimento".  (RT
701/401). 

Portanto,  no  curso  da  ação  penal  somente  após  um  apurado
exame das provas colhidas ao longo da instrução, poder-se-á avaliar a conduta do
agente, razão pela qual, não conheço, neste ponto, do presente   mandamus.

Insurge-se também o presente writ contra a prisão preventiva,
sob  a  alegação  de  que  se  trata  de  medida  desnecessária,  requerendo  a  sua
revogação.

Antes de discorrer sobre o assunto, transcrevo parte da decisão
que decretou a custódia cautelar (fls. 11/14):

“(...) 
A PRIORE, é de se ressaltar ainda, por oportuno,
que  o  menor  autuado  MATHEUS  DE  MELO
QUERINO confessa a autoria da infração,  além
de  afirmar  ser  o  'cabeça'  da  prática  criminosa,
tentando  excluir  da  responsabilidade  penal  o
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carona da moto e também autuado JOSÉ CARLOS
DE  SANTANA,  o  qual  além  de  se  encontrar
portando a arma do crime, tentou sacar e investir
contra a equipe policial encarregada pela prisão,
que  com  habilidade  dominou  os  referidos
autuados impedindo assim um trágico fim.
O  autuado  JOSÉ  CARLOS  DE  SANTANA,
confessa que no momento da abordagem policial
portava o revólver calibre .38 Marca Taurus,  nº
HS923837,  com  seis  munições,  além  disso,  a
vítima reconhece tanto o MATHEUS DE MELO
QUERINO como o JOSÉ CARLOS DE SANTANA,
como sendo os dois elementos que o abordaram no
momento  em  que  a  mesma  chegava  na  sua
residência  e  dela  subtraíram  seu  veículo  Fiat
Strada.
Ressalte-se  ainda  que  o  terceiro  autuado,  JOSÉ
AILTON ALMEIDA DINIZ, além de ser flagrado
horas depois com o automóvel roubado, com ele
foi também apreendido outro revólver calibre .38,
Marca  Taurus,  Nº.  FZ724299,  no  Sítio  Luna,
Município  de  Queimadas/Pb,  além  do  autuado
adolescente  MATHEUS  também  lhe  atribuir  co
autoria  no  roubo,  respondendo  que  o  próprio
JOSÉ AILTON, foi quem recebeu o carro e levou
para  esconder,  o  que  evidencia  ser  mesmo
associado dos primeiros autuados.
A materialidade resta comprovada nos autos pelos
depoimentos e apreensão do veículo roubado e da
arma do crime. Ainda, é de se registrar, em face da
carga probatória já colhida, somados ao fato que
o  veículo  roubado  foi  localizado  em  poder  do
autuado  JOSÉ  AILTON  ALMEIDA  DINIZ  e
também  com  base  no  depoimento  dos  mesmos
resta  patente  os  indícios  suficientes  da  autoria
delitiva.
(…)
Constata-se  ainda,  que  o  crime  imputado  ais
autuados  é  doloso,  tem  pena  superior  a  quatro
anos  de  reclusão,  se  encontrando  plenamente
demonstrado  a  materialidade  e  indícios  de
autoria,  e  de  igual  modo  demonstrada  a
necessidade  de  recolhimento  dos  mesmos  ao
cárcere, pois a medida se justifica para garantir a
ordem pública já que assaltos dessa natureza faz
com que toda sociedade fique em estado de terror,
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de  igual  modo  se  faz  imprescindível  para
conveniência  da  instrução  criminal  e  futura
aplicação da lei penal, com a presença a presença
da justiça garantindo o fim da impunidade.
Ainda,  é  de  se  ressaltar,  por  oportuno,  a
necessidade  do  Poder  Judiciário  garantir  a
tranquilidade do cidadão que se vê violentado por
práticas  desta  natureza  por  parte  de  criminosos
que visam tão somente impor medo e domínio sem
respeito  a  vida,  deixando  desesperada  uma
comunidade a clamar por justiça.
(…)
Diante  do  exposto,  para  garantia  da  ordem
pública e assegurar a regular desenvolvimento da
instrução  criminal,  assegurando  a  futura
aplicação  da  lei  penal,  desenvolvimento  da
instrução  criminal,  assegurando  a  futura
aplicação  da  lei  penal,  INDEFIRO  O PEDIDO
DE LIBERDADE  PROVISÓRIA DO AUTUADO
JOSÉ CARLOS DE SANTANA, ao tempo em que
HOMOLOGO  A  PRISÃO  EM  FLAGRANTE,
convertendo-a  em  PRISÃO  PREVENTIVA,
devendo  os  investigados  JOSÉ  CARLOS  DE
SANTANA  E  JOSÉ  AILTON  ALMEIDA  DINIZ,
serem  encaminhados  a  um  dos  Presídios  de
Campina Grande/Pb, permanecendo á disposição
do juízo competente.”

Vejo, pois, que estão  presentes os requisitos necessários para
manter a prisão preventiva, ao contrário do que alega o impetrante, bem como não
vejo  a  alegada  ilegalidade  na  decisão  atacada,  que  se  encontra  devida  e
suficientemente fundamentada. Logo, razão não há para a revogação da mesma.

Nos termos do art. 312, caput, do Código de Processo Penal:

Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada
como  garantia  da  ordem  pública,  da  ordem
econômica,  por  conveniência  da  instrução
criminal,  ou  para  assegurar  a  aplicação  da  lei
penal,  quando  houver  prova  da  existência  do
crime e indício suficiente de autoria.

Da análise dos autos, verifica-se que existem provas suficientes
da materialidade delitiva, bem como, indícios da autoria. Ademais, nesta fase do
procedimento não se exige prova plena, bastando meros indícios que demonstrem a
probabilidade de o acusado ter sido o autor do fato delituoso.

Satisfeitos,  portanto, os requisitos relativos que constituem o
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que se poderia chamar de fumus delicti, ou a aparência do delito, que devem estar
presentes em toda e qualquer prisão preventiva.

Por  conseguinte,  em  atenção  aos  demais  requisitos
autorizadores da segregação cautelar, tenho que configurada, in casu, a necessidade
de garantia da ordem pública.

Isto porque a conduta atribuída ao paciente é por demais grave,
já que está sendo acusado de roubo – majorado pelo emprego de arma de fogo e
pelo concurso de agentes – bem como em face das circunstâncias que envolvem a
prática, em tese, do delito, fatos que evidenciam sua periculosidade, caracterizando
situação de acentuado risco à incolumidade pública.

Ademais, consoante dispõe o art. 313, inciso I do CPP:

Art.  313.  Nos  termos  do art.  312 deste  Código,
será admitida a decretação da prisão preventiva:

I - nos crimes dolosos punidos com pena privativa
de liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos;

Assim,  a  segregação  cautelar,  medida  extrema  que  implica
sacrifício  à  liberdade  individual,  concebida  com  cautela  à  luz  do  princípio
constitucional  da  presunção  de  inocência,  deve  se  fundar  em  razões  que
demonstrem  a  existência  de  motivos  sólidos  susceptíveis  de  autorizar  sua
imposição.

Ressalte-se ainda que, consoante entendimento dos Tribunais
Superiores,  as  condições  subjetivas  favoráveis  do  paciente, tais  como,
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e ocupação lícita, por si sós, não
obstam a custódia cautelar, quando presentes os seus pressupostos legais, como se
verifica no caso em tela. 

Dessa  forma,  estando a  decisão segregatória  suficientemente
fundamentada,  com  indicação  efetiva  da  necessidade  da  custódia,  perde
consistência a alegação de constrangimento ilegal.

Assim tem decidido nossos Tribunais. Vejamos:

94628518  -  HABEAS  CORPUS.  ROUBO
MAJORADO.  PRISÃO  EM  FLAGRANTE
CONVERTIDA  EM  PRISÃO  PREVENTIVA.
INDEFERIMENTO  DE  PEDIDO  DE
LIBERDADE PROVISÓRIA/REVOGAÇÃO DA
PRISÃO  PREVENTIVA.  DECISÕES
FUNDAMENTADAS.  PROVA  DA
MATERIALIDADE E INDÍCIOS SUFICIENTES
DA  AUTORIA  DELITIVA.  PRESENÇA  DOS
REQUISITOS  DO  ART.  312  DO  CPP.
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NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA  EVIDENCIADA  PELO  MODUS
OPERANDI  DO  DELITO. APLICAÇÃO  DE
MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS  DA
PRISÃO.  INADEQUAÇÃO.  CONCESSÃO  DO
WRIT POR PRESUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA
E  PRISÃO  PROCESSUAL.
COMPATIBILIDADE.  CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS.  INSUFICIÊNCIA.  AUSÊNCIA
DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  ORDEM
DENEGADA. 1. Estando a decisão que converteu
a prisão em flagrante em prisão preventiva e a que
indeferiu  o  pedido  de  liberdade  provisória
devidamente  fundamentadas  nos  termos  do  art.
312 e seguintes do Código de Processo Penal, não
há  que  se  falar  em  constrangimento  ilegal  pela
manutenção  da  prisão  do  Paciente.  2.  Com  o
advento da Lei nº 12.403/011, a prisão preventiva
restou  mantida,  mormente  quando  se  mostrar
necessária  para  a  garantia  da  ordem pública,  da
ordem econômica,  por  conveniência  da instrução
criminal e para a aplicação da Lei Penal (art. 312,
do  Código  de  Processo  Penal),  bem  como,  nos
casos  expressamente  previstos,  para  evitar  a
prática  de  infrações  penais.  3.  As  medidas
cautelares diversas da prisão preventiva revelam-se
inadequadas  e  insuficientes  em  face  das
circunstâncias do caso e da gravidade concreta do
delito.  4.  É  impossível  fazer  ilações  sobre  a
perspectiva  de  pena  in  concreto,  uma vez  que  a
fixação  desta,  assim  como  do  regime  prisional
decorre da ponderação dos elementos de prova a
serem  produzidos  na  instrução  criminal  e,  além
disto, esta é uma questão que dependerá da análise
completa das circunstâncias judiciais previstas no
art. 59 do Código Penal, no momento de prolação
da sentença, sendo, portanto, inviável a concessão
de Habeas Corpus por presunção. 5. A presunção
de  inocência  não  é  incompatível  com  a  prisão
processual  e  nem  impõe  ao  Paciente  uma  pena
antecipada, porque não deriva do reconhecimento
da culpabilidade, mas, sim, de sua periculosidade,
seja para a garantia da ordem pública, seja para a
futura aplicação da Lei Penal, razão pela qual não
se  há  de  cogitar  em  violação  do  mencionado
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princípio  constitucional.  6.  A  existência  de
condições pessoais  favoráveis,  por si  só,  não é
suficiente  para  autorizar  a  concessão  da
liberdade  provisória,  já  que  tais  condições
devem  ser  analisadas  diante  do  contexto  dos
autos.  (TJMG; HC 1.0000.15.001653-3/000; Rel.
Des.  Rubens  Gabriel  Soares;  Julg.  03/02/2015;
DJEMG 13/02/2015) 

62153818  -  HABEAS  CORPUS.  ROUBO  EM
CONCURSO DE PESSOAS. ART. 157 §2º II DO
CP.  DECISÃO  QUE  CONVERTEU  A PRISÃO
EM  FLAGRANTE  EM  PREVENTIVA,  BEM
COMO  AQUELA  QUE  INDEFERIU  PEDIDO
DE  REVOGAÇÃO  DA  MESMA,
DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADAS.
PRESENTES  OS  REQUISITOS  QUE
AUTORIZAM  A DECRETAÇÃO  DA PRISÃO
CAUTELAR. INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS
CAUTELARES PREVISTAS NO ART.  319 DO
CPP.  INEXISTÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. O paciente foi
preso  em  flagrante  no  dia  23/09/2014  e
denunciado, pois, de acordo com o que consta dos
autos,  em  comunhão  de  ações  e  desígnios  com
cinco indivíduos não identificados, teria subtraído
para si ou para outrem o aparelho celular iphone
4s, marca apple e um ipod, pertencentes à vítima
guilherme  cardoso  abrantes,  tendo  se  valido  de
grave ameaça consistentes em palavras de ordem e
na simulação do porte de arma de fogo. Decisão
que converteu a prisão em flagrante em preventiva,
bem  como  aquela  que  indeferiu  pedido  de
revogação desta,  devidamente  fundamentadas,  na
forma do art. 93, IX da Constituição da República.
Presentes  os  requisitos  ensejadores  da  prisão
cautelar.  Deve ser mantida a prisão do paciente
por garantia da ordem pública, considerando a
gravidade  em concreto  do  crime  em tela  que
vem  trazendo  grande  temor  à  sociedade.  A
prisão também é imprescindível para a  aplicação
da  Lei  penal,  em razão da  eventual  ausência  de
amarras do paciente com o distrito da culpa, já que
suposto  comprovante  de  residência  encontra-se
ilegível.  Verifico,  ainda,  que  a  segregação
provisória  é  imprescindível  para  garantia  da
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instrução criminal, pois a vítima não virá a juízo
depor com o mínimo de segurança se o acusado
não estiver  preso.  Ademais,  no  caso  em tela,  as
outras medidas cautelares previstas no art. 319 do
CPP não se mostram suficientes,  pois se trata de
crime com pena máxima superior  a quatro anos.
Ordem denegada. Des. Maria Sandra kayat direito.
Relatora  habeas  corpus  nº.  0058445-
21.2014.8.19.0000 primeira câmara criminal.  2 -.
(TJRJ;  HC 0058445-21.2014.8.19.0000;  Primeira
Câmara Criminal;  Relª  Desª Maria Sandra Kayat
Direito; Julg. 18/11/2014; DORJ 26/11/2014)

 
Portanto,  pela  análise  dos  presentes  autos,  restou evidente  a

insubsistência  do  pleito  pela  concessão  da  liberdade  provisória  ao  paciente,
devendo ser mantida sua prisão preventiva com fundamento no art. 312 do Código
de Processo Penal, notadamente na garantia da ordem pública.

Alternativamente,  requer  o impetrante o estabelecimento das
medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP.

Contudo, basta ver que o paciente está sendo acusado  pela
prática de roubo majorado pelo emprego de arma de fogo e pelo concurso de pessoas,
tratando-se de delito de natureza grave, além das circunstâncias que, supostamente, o
fez, o que, de logo, denota-se não ser recomendável a aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão.

Assim, tendo sido o paciente preso por suposta prática do delito
supramencionado, entendo que, no presente caso, não é cabível nenhuma das
medidas cautelares previstas no  art.  319  do  Código  de  Processo  Penal,  com a
redação dada pela Lei n° 12.403/2011, diante da periculosidade e da gravidade da
conduta a ele  atribuída,  razão pela  qual  deixo de aplicar  as  medidas  cautelares
requeridas, mantendo a prisão preventiva decretada pelo Juízo a quo.

Fiel a essas considerações e a tudo mais que dos autos consta,
não conheço da ordem no tocante a matéria fática, e denego-a quanto aos demais
fundamentos.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento,  com voto,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Joás  de
Brito Pereira Filho, decano no exercício da Presidência, dele participando, além de
mim, relator, o Exmo. Sr. Juiz Carlos Antônio Sarmento (convocado para substituir
o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos).

Presente à sessão o Exmo. Sr. Francisco Sagres Macedo Vieira,
Procurador de Justiça.
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Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 15 de Dezembro de 2016.

João Pessoa, 16 de Dezembro de 2016.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                     Relator
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